
 

 

 
EDITAL PARA SELEÇÃO DE MONITORES DA 
GRADUAÇÃO EM DIREITO E DO PROGRAMA DE 
PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU – MESTRADO E 
DOUTORADO EM DIREITO DA ESCOLA DE DIREITO 
DA ALFA EDUCAÇÃO – UNIALFA/ FADISP. 

 

 
O Diretor da Escola de Direito da ALFA EDUCAÇÃO – UNIALFA/FADISP, no uso de suas atribuições 
institucionais, torna público o presente Edital para Seleção de Monitores de Graduação e do Programa 
de Pós-Graduação Stricto Sensu – Mestrado e Doutorado em Direito da Escola de Direito da ALFA 
EDUCAÇÃO – UNIALFA/FADISP, para participação em atividade acadêmica vinculada à extensão 
universitária, a ser realizada no semestre letivo de 2026/1 e 2026/2: 

 
OBJETIVOS, PARCERIA E ATIVIDADE 

 
 

Art. 1º O presente Edital tem como objetivo selecionar docentes, alunos regularmente matriculados 
nos cursos de graduação em Direito, alunos regulamente matriculados e egressos do Programa de Pós-
Graduação Stricto Sensu – Mestrado e Doutorado em Direito da Escola de Direito da ALFA EDUCAÇÃO 
– UNIALFA/FADISP, a atuarem como monitores em projeto acadêmico de extensão. 

 
Art. 2º A atividade consiste na elaboração, revisão e validação de Cartilha informativa sobre o 
processo de adoção por pessoas LGBTQIAPN+, conforme Termo de Cooperação nº 14/2026 firmado 
com o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás. 

Art. 3º A atividade será desenvolvida em parceria institucional com o Tribunal de Justiça do Estado de 
Goiás (TJGO), que atuará na supervisão técnica e validação jurídica do conteúdo produzido. 

Art. 4º São objetivos da atividade: 
 

I – Promover a produção de conhecimento jurídico aplicado sobre o processo de adoção; 
II – Contribuir para o enfrentamento da desinformação e da discriminação; 
III – Estimular a formação acadêmica crítica e interdisciplinar; 
IV – Produzir material acessível, juridicamente fundamentado e socialmente relevante; 
V – Fortalecer a integração entre ensino, pesquisa, extensão e prática institucional. 



 

 

 
DAS VAGAS E PARTICIPAÇÃO 

 
Art. 5º Poderão se candidatar: 
I – Alunos regularmente matriculados nos cursos de graduação em Direito da UNIALFA e da FADISP; 
II – Alunos regularmente matriculados no Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu – Mestrado e 
Doutorado em Direito – da UNIALFA e da FADISP; 
III – Docentes da Escola de Direito da ALFA EDUCAÇÃO – UNIALFA/FADISP. 

 
Art. 6º O número de vagas será definido pela coordenação do projeto, conforme necessidade técnica. 

DAS ATIVIDADES DOS MONITORES 

Art. 7º Compete aos monitores: 
I – Participar da elaboração do conteúdo da cartilha; 
II – Realizar pesquisas jurídicas, doutrinárias e estatísticas; 
III – Auxiliar na organização temática e revisão textual; 
IV – Participar de reuniões técnicas com docentes e parceiros institucionais; 
V – Colaborar com a produção de conteúdo acessível e inclusivo. 

DA CARGA HORÁRIA E CERTIFICAÇÃO 

Art. 8º Aos alunos de graduação participantes serão concedidas 50 (cinquenta) horas curriculares de 
atividades complementares. 

Art. 9º Os alunos de pós-graduação stricto sensu receberão certificação de participação acadêmica, 
com carga horária de 15 horas/atividades, correspondente a 1 (um) crédito de estágio de docência. 

 
Art. 10 Os docentes e egressos da pós-graduação stricto sensu selecionados, contribuirão nas 
atividades voluntariamente e receberão certificado de participação acadêmica, conforme normas 
institucionais. 

 
 

DAS INSCRIÇÕES 



 

 

 
Art. 11 As inscrições deverão ser realizadas mediante envio dos seguintes documentos: 
I – Carta de motivação; 
II – Currículo Lattes atualizado e com foto; 

 
Parágrafo único. Os documentos deverão ser enviados em formato PDF, no link: 
https://forms.gle/APa38qdkXcSgFFWP7. 

Art. 12 O prazo para inscrição se dará no período de 27 de maio a 03 de junho do ano de 2026. 
 
 

DO PROCESSO SELETIVO 
 
 

Art. 13 A seleção será realizada por comissão designada, considerando: 
I – Análise da carta de motivação; 
II – Avaliação do currículo Lattes; 
III – Adequação do perfil do candidato à proposta do projeto; 
Parágrafo único. Poderá ser realizada entrevista, caso a comissão julgue necessário. 

DO RESULTADO 

Art. 14 O resultado será divulgado por meio dos canais oficiais da instituição. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 15 A participação no projeto implica compromisso com as atividades propostas e cumprimento 
dos prazos estabelecidos, conforme os ANEXOS que seguem: 

 
a) ANEXO I – LINHAS DE INSCRIÇÃO PARA ATIVIDADE DE MONITORIA DA PRODUÇÃO DE 

CARTILHA INFORMATIVA SOBRE O PROCESSO DE ADOÇÃO POR PESSOAS LGBTQIAP+; 

b) ANEXO II – PLANO DE AÇÃO DAS ATIVIDADES PARA ELABORAÇÃO DA CARTILHA 
INFORMATIVA SOBRE O PROCESSO DE ADOÇÃO POR PESSOAS LGBTQIAP+. 

Art. 16 Os casos omissos serão resolvidos pela coordenação do projeto e pela Direção Acadêmica. 



 

 

 
Art. 17 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Goiânia/GO, 27 de maio de 2026. 

 

 
Prof. Dr. Thiago Lopes Matsushita 

Diretor da Escola de Direito da ALFA EDUCAÇÃO – UNIALFA/FADISP 



 

 

 
ANEXO I – LINHAS DE INSCRIÇÃO PARA ATIVIDADE DE MONITORIA DA PRODUÇÃO DE CARTILHA 
INFORMATIVA SOBRE O PROCESSO DE ADOÇÃO POR PESSOAS LGBTQIAP+: 

 
 
 

 
LINHA DE 
PESQUISA 

TEMA: 

1 Siglas e Nomenclaturas relacionadas à comunidade LGBTQIAPN+ 
2 Levantamento de Dados Gerais sobre adoção no Brasil 
3 Dados sobre Adoção no Estado de Goiás 
4 Adoção Homoparental 
5 Resolução nº 532/2023 do CNJ 
6 Canais de Ouvidoria e Denúncia 



 

 

 
ANEXO II – PLANO DE AÇÃO DAS ATIVIDADES PARA ELABORAÇÃO DA CARTILHA INFORMATIVA 
SOBRE O PROCESSO DE ADOÇÃO POR PESSOAS LGBTQIAP+: 

 
 

OBJETIVO GERAL: Elaborar cartilha específica, em linguagem acessível e juridicamente fundamentada, 
destinada a orientar público interno do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás e o Público Externo como 
casais LGBTQIAPN+ sobre o processo de adoção no Brasil e no Estado de Goiás, com enfoque em 
direitos, garantias, dados oficiais e canais institucionais de proteção contra discriminação. 

2º Cronograma após assinatura do Termo de Compromisso: 
 

ETAPA DESCRIÇÃO PRAZO READEQUADO 

1 Planejamento institucional inicial concluído até 10/05/2026 

2 Assinatura do Termo de Cooperação até 16/05/2026 

3 Publicação do Edital de Extensão 27/05/2026 

4 Período de inscrições 27/05 a 03/06/2026 

5 Análise documental e entrevistas 04/06 a 05/06/2026 

6 Divulgação do resultado final 08/06/2026 

7 Reunião de alinhamento e capacitação inicial – Reunião 
Presencial às 16hs na Unidade da Perimetral em Goiânia, 
sendo o franqueada a participação de forma híbrida. 

15/06/2026 

8 Suspensão das atividades durante avaliações N2/N3 11/06 a 30/06/2026 

9 Retomada dos trabalhos técnicos 17/08/2026 

10 Produção da cartilha – Fases temáticas 17/08 a 25/09/2026 

11 Consolidação da redação preliminar 30/09/2026 

12 Revisão técnica e jurídica 30/09/2026 

13 Diagramação e identidade visual  

14 Aprovação institucional e ajustes finais  

15 Lançamento oficial da cartilha  

OBS.:  As etapas do plano de ação e o cronograma poderão sofrer alterações em conformidade com as 
demandas de desenvolvimento das atividades. Todas as alterações de cronograma serão avisadas com 
antecedência para os(as) monitores selecionados(as).  
 
 

 
 



 

 

ETAPA 1 – PLANEJAMENTO INICIAL 
 

Conclusão: 20/02/2026 
Ações: 
Definição da equipe coordenadora (docente responsável + equipe técnica) 
Definição de parceiros institucionais (TJGO, Defensoria, MPGO, OAB-GO) 
Delimitação do escopo temático 
Estrutura preliminar da cartilha 
Definição de metodologia de trabalho 

ETAPA 2 – ASSINATURA DO TERMO DE COOPERAÇÃO 
 

Conclusão: 10/03/2026 
Ações: 
Elaboração da minuta 
Aprovação institucional 
Assinatura entre: 
Instituição de Ensino 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás 
Órgãos parceiros 
Objetivo: garantir apoio técnico, fornecimento de dados oficiais e legitimidade institucional. 

 
ETAPA 3 – EDITAL DE EXTENSÃO 

Publicação: 27/05/2026 
Período de Inscrição: 27/05 a 03/06/2026 
Conteúdo do Edital: 
Número de vagas 
Critérios de seleção (IRA, carta de motivação, entrevista) 
Carga horária 
Atividades previstas 
Certificação 
Perfil desejado: 
Estudantes do curso de Direito (preferencialmente 3º ao 8º período) 
Interesse em Direitos Humanos, Direito de Família e Diversidade 

 
ETAPA 4 – SELEÇÃO DOS EXTENSIONISTAS (Análise documental e entrevistas). 

 
Conclusão: 03/06 a 05/06 



 

 

Fases: 
Divulgação 
Inscrição 
Análise documental 
Entrevista (SE NECESSÁRIO) 
Resultado final 
Reunião de alinhamento 

ETAPA 5 – REUNIÃO DE ALINHAMENTO COM OS EXTENSIONISTAS 
1ª REUNIÃO -  15/06/2026 - Reunião com todos Extensionistas às 16hs na Unidade Perimentral, sendo 
franqueado a participação de forma híbrida.  
2ª REUNIÃO – 17/08/2026 - Reunião com todos Extensionistas – a modalidade e horário da reunião será 
deliberada e avisada posteriormente aos participantes. 
3ª REUNIÃO – 25/09/2026 - Reunião com todos Extensionistas - a modalidade e horário da reunião será 
deliberada e avisada posteriormente aos participantes. 

 
ETAPA 6 - ELABORAÇÃO DA CARTILHA (FASES INTERNAS) 

 
Período: 17/08 a 25/09/2026 
A produção será dividida em 6 Fases Temáticas: 

 
FASE 1 – Siglas e Nomenclaturas 
Base conceitual inspirada na cartilha do TJGO 
Conteúdos: 

a) Significado da sigla LGBTQIAPN+ 
b) Diferença entre orientação sexual, identidade de gênero e expressão de gênero 
c) Conceito de família plural (art. 226 CF) 
d) Linguagem inclusiva 
e) Objetivo: garantir compreensão inicial antes do tema adoção. 

 
FASE 2 – Dados Gerais sobre Adoção no Brasil 
Fontes: 
Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento (SNA) 
Conselho Nacional de Justiça 
Estatísticas oficiais 

Inserir: 
Número de pretendentes 
Número de crianças aptas 



 

 

Perfil desejado x perfil disponível 
Tempo médio de tramitação 

Entidade referenciada: 
Conselho Nacional de Justiça 

FASE 3 – Dados sobre Adoção no Estado de Goiás 
Inserir: 
Dados regionais 
Número de processos ativos 
Varas da Infância e Juventude 
Procedimentos locais 

Entidade: 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás 

 
FASE 4 – Adoção Homoparental 
Conteúdo jurídico: 

Reconhecimento da união estável homoafetiva pelo Supremo Tribunal Federal (2011) 
Igualdade de direitos 
Jurisprudência consolidada 
Melhor interesse da criança (ECA) 
Inserir: 

Conceito de parentalidade socioafetiva 
Vedação à discriminação 

 
 

FASE 5 – Resolução nº 532/2023 do CNJ 
Entidade: 
Conselho Nacional de Justiça 
Abordar: 

Garantias contra discriminação 
Diretrizes de tratamento igualitário 
Protocolo de atuação 
Proteção institucional 

FASE 6 – Canais de Ouvidoria e Denúncia 
Inserir canais como: 
Ouvidoria do TJGO 
Comissão de Prevenção ao Assédio 
Ministério Público 
Defensoria Pública 



 

 

Delegacia especializada (DEACRI) 
Entidades: 

Ministério Público do Estado de Goiás 
Defensoria Pública do Estado de Goiás 

ETAPA 7 – REVISÃO TÉCNICA E JURÍDICA 
Revisão constitucional 
Atualização legislativa 
Linguagem simples 
Adequação à Lei Brasileira de Inclusão 
Padronização gráfica 

ETAPA 8 – DIAGRAMAÇÃO E IDENTIDADE VISUAL 
Sugestões visuais: 
Uso das cores da bandeira LGBTQIAPN+ 
Ícones explicativos 
Fluxograma do processo de adoção 
QR Code para acesso a canais de denúncia 

 
ETAPA 9 – LANÇAMENTO OFICIAL 

Proposta: 
Evento institucional 
Mesa com representantes do TJGO 
Participação da extensão universitária 
Divulgação digital e impressa 


